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ANGRAPREV; 
 
V - Executar quaisquer atividades relacionadas as áreas de previdência, administrativa, 
financeira solicitadas pela chefia imediata. 
 

 
 
 
 
CARGO: TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO ESPECIALISTA EM SUPORTE DE TI 
 
REFERÊNCIA SALARIAL: Inicial – 203 
 
ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio Completo e Curso Técnico de Formação 
na Área de Suporte de TI 
 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO: 
 
I - Atender e solucionar problemas de usuários de software e hardware das áreas do 
ANGRAPREV; 
 
II - Avaliar a necessidade de substituição ou atualização tecnológica dos componentes de 
redes; 
 
III - Instalar, configurar e desinstalar programas básicos, utilitários e aplicativos; 
 
IV - Realizar procedimentos de backup e recuperação de dados; 
 
V - Identificar e resolver problemas, realizando modificações nas instruções de operação; 
 
VI - Realizar instalação de software, configuração de equipamento, diagnóstico e 
resolução de problemas de software e hardware; 
 
VII - Configurar reparos na infraestrutura da rede; 
 
VII - Elaborar relatórios para a Gerência de Tecnologia da Informação; 
 
VIII - Realizar varredura e eliminação de vírus; 
 
IX - Instalar e manter a maioria dos sistemas, realizar manutenção de redes de 
computadores, manutenção de computadores e impressoras, fazer análise técnica de 
hardware e software, detectar falhas, encaminhar chamados, efetuar testes, configurar as 
contas de correio eletrônico, prestando suporte aos usuários. 
 
 
 
 
 
CARGO: TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO ESPECIALISTA EM ANÁLISE CONTÁBIL 
 
REFERÊNCIA SALARIAL: Inicial – 203 
 
ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio Completo e Curso Técnico de 
Contabilidade 

 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO: 
 
I - Organizar os serviços de contabilidade, o sistema de livros, a documentação contábil e 
o método de escrituração, para possibilitar o controle contábil e orçamentário; 
 
II - Efetuar lançamentos contábeis das receitas; 
 
III - Elaborar demonstrativo previdenciário das receitas e despesas; 
 
IV – Realizar as conciliações bancárias; 
 
V - Emitir guias de recolhimento; 
 
VI - Efetuar o pagamento e dar baixa nos processos 
 
VII - Emitir notas de empenho e de anulação; 
 
VIII - Emitir notas de pagamento após a regular liquidação do processo de despesa; 
 
IX - Emitir notas financeiras; 
 
X - Analisar relatórios de despesa;  
 
XI - Demais atividades pertencentes a área ou que venham a pertencer, conforme 
atribuições previstas na legislação federal que regulamenta a profissão.    
 

 
 

 

 
 

 

ANGRAPREV; 
 
V - Executar quaisquer atividades relacionadas as áreas de previdência, administrativa, 
financeira solicitadas pela chefia imediata. 
 

 
 
 
 
CARGO: TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO ESPECIALISTA EM SUPORTE DE TI 
 
REFERÊNCIA SALARIAL: Inicial – 203 
 
ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio Completo e Curso Técnico de Formação 
na Área de Suporte de TI 
 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO: 
 
I - Atender e solucionar problemas de usuários de software e hardware das áreas do 
ANGRAPREV; 
 
II - Avaliar a necessidade de substituição ou atualização tecnológica dos componentes de 
redes; 
 
III - Instalar, configurar e desinstalar programas básicos, utilitários e aplicativos; 
 
IV - Realizar procedimentos de backup e recuperação de dados; 
 
V - Identificar e resolver problemas, realizando modificações nas instruções de operação; 
 
VI - Realizar instalação de software, configuração de equipamento, diagnóstico e 
resolução de problemas de software e hardware; 
 
VII - Configurar reparos na infraestrutura da rede; 
 
VII - Elaborar relatórios para a Gerência de Tecnologia da Informação; 
 
VIII - Realizar varredura e eliminação de vírus; 
 
IX - Instalar e manter a maioria dos sistemas, realizar manutenção de redes de 
computadores, manutenção de computadores e impressoras, fazer análise técnica de 
hardware e software, detectar falhas, encaminhar chamados, efetuar testes, configurar as 
contas de correio eletrônico, prestando suporte aos usuários. 
 
 
 
 
 
CARGO: TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO ESPECIALISTA EM ANÁLISE CONTÁBIL 
 
REFERÊNCIA SALARIAL: Inicial – 203 
 
ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio Completo e Curso Técnico de 
Contabilidade 

LEI COMPLEMENTAR Nº 014, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2021

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL FERNANDO ANTÔNIO CECILIA-
NO JORDÃO

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS ÀS NOR-
MAS INSTITUÍDAS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 
12 DE NOVEMBRO DE 2019.

TÍTULO I
DO REGIME PRÓPRIO

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As aposentadorias e pensões por morte do Regime Próprio de Pre-
vidência Social do Município de Angra dos Reis de que trata o artigo 40 da 
Constituição da República, com a redação dada pela Emenda nº 103, de 12 
de novembro de 2019 passam a ser regidas por esta Lei Complementar.
Art. 2º A concessão de aposentadoria ao servidor público municipal vinculado 
ao Regime Próprio de Previdência Social e de pensão por morte aos respecti-
vos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido 
cumpridos os requisitos para a obtenção desses benefícios até a data de en-
trada em vigor desta Lei Complementar, observados os critérios da legislação 
vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da 
aposentadoria ou da pensão por morte.

TÍTULO II
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

CAPÍTULO I
DOS BENEFÍCIOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 3º O Instituto de Previdência Social do Município de Angra dos Reis 
– ANGRAPREV é responsável pela concessão e manutenção dos seguintes 
benefícios:

I - ao segurado:

a) aposentadorias voluntárias:

1. aposentadoria por idade e tempo de contribuição;

2. aposentadoria dos servidores que exercem atividades especiais;

3. aposentadoria do servidor com deficiência;

b) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;

c) aposentadoria compulsória;

d) abono anual;

II – ao dependente:

a) pensão por morte.

§ 1º Os benefícios previdenciários especificados nos incisos I e II deste artigo 
serão concedidos na forma e condições definidas nesta Lei Complementar, 
nas normas previstas na Constituição da República e na legislação infracons-
titucional em vigor. 

III - Instalar recursos computacionais; 
 
IV - Administrar ambiente computacional; 
 
V - Fornecer suporte no uso de recursos computacionais;  
 
VI - Implantar projetos de segurança da informação; 
 
VII - Diagnosticar problemas e orientar usuários; 
 
VIII - Negociar contratação de serviços e produtos; 
 
IX - Configurar mecanismos de segurança; 
 
X - Definir parâmetros de desempenho e disponibilidade de ambiente computacional; 
 
XI - Pesquisar recursos computacionais; 
 
XII - Controlar níveis de serviço; 
 
XIII - Analisar parâmetros de disponibilidade, indicadores de capacidade e de 
desempenho; 
 
XIV - Estabelecer métricas de controle do uso de recursos computacionais; 
 
XV - Padronizar tipos de autenticação de usuário; 
 

 
 

ANEXO XII 
 

 
ATRIBUIÇÕES TÍPICAS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DE NÍVEL MÉDIO 

DO QUADRO PERMANENTE 
 
 
 
 

CARGO: AGENTE PREVIDENCIÁRIO 
 
REFERÊNCIA SALARIAL: Inicial – 203 
 
ESCOLARIDADE EXIGIDA: Ensino Médio Completo 
 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO: 
 
I - Supervisionar e orientar a concessão de benefícios previdenciários e dos atos 
administrativos do ANGRAPREV; 
 
II - Emitir pareceres em procedimentos administrativos solicitados pela chefia imediata; 
 
III - Analisar processos de benefícios previdenciários; 
 
IV - Acompanhar e avaliar o controle da execução dos planos de benefícios do 
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§ 2º A obtenção de benefícios previdenciários mediante comprovada fraude, 
dolo ou má fé, acarretará as ações cabíveis, além de implicar na devolução dos 
valores recebidos com juros equivalentes à meta atuarial da Autarquia, além 
da apuração de falta grave quando for constatada a participação de servidor 
público. 

Seção II
Regras Permanentes

Subseção I
Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição

Art. 4º A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição será 
concedida ao segurado, desde que preenchidos cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição;
III - 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.
§ 1º Os servidores públicos titulares do cargo efetivo de professor que com-
provarem tempo total de contribuição exercido exclusivamente em funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio contarão 
com uma redução de 5 (cinco) anos da idade prevista no inciso I deste artigo.

§ 2º Será computado como efetivo exercício das funções de magistério, para 
os fins previstos no § 1º deste artigo, as exercidas por professores e especialis-
tas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas 
em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalida-
des, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar 
e as de coordenação e assessoramento pedagógico.

§ 3º O período em readaptação, desde que exercido pelo professor na unidade 
básica de ensino, observadas as hipóteses previstas no caput ou nos §§ 1º e 2º 
deste artigo, será computado para fins de concessão da aposentadoria especial 
do professor.

Subseção II
Aposentadoria Especial

Art. 5º O servidor cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação des-
ses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, 
será aposentado voluntariamente, desde que observados, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

I – 60 (sessenta) anos de idade, para homem e mulher;
II - 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição;
III - 10 (dez) anos de serviço público;
IV - 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria e;
	 V - 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição aos agentes nocivos 
prejudiciais à saúde.

§ 1º Os critérios para a análise da condição de efetiva exposição aos agentes 
nocivos prejudiciais a saúde serão displinadas em regulamento próprio, sendo 
vedada, contudo, a conversão de tempo especial em comum.

§ 2º O aposentado de forma especial por exposição aos agentes nocivos que 
voltar a exercer qualquer atividade laboral, também com exposição ao agente 
nocivo que deu causa à concessão do benefício, terá a aposentadoria cessada a 
partir da data do retorno, observados os procedimentos administrativos ado-
tados para a reversão, de ofício, sem prejuízo da responsabilização cabível e 
devolução dos valores recebidos.

Subseção III
Aposentadoria por Incapacidade Permanente

Art. 6º A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida ao se-
gurado que demonstrar, através de laudo médico pericial, definitiva e total 
incapacidade para exercício de cargo público, insuscetível de readaptação.

§ 1º A aposentadoria por incapacidade permanente dar-se-á no cargo em que 
o servidor estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em 
que será obrigatória a realização de avaliações periódicas, em períodos não 
superiores a 05 (cinco) anos, para verificação da continuidade das condições 
que ensejaram a concessão da aposentadoria.

§ 2º O beneficiário que voltar a exercer qualquer atividade laboral terá seu 
benefício cancelado a partir da data do retorno, exceto em caso de exercício de 
cargo eletivo, sendo obrigado a restituir os valores recebidos se comprovado 
fraude.

§ 3º Em caso de segurado filiado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Angra dos Reis com doença pré-existente, não lhe será conferi-
do direito à aposentadoria por incapacidade permanente, exceto quando sua 
incapacidade sobrevier de outro motivo, ou ainda quando houver progressão 
ou agravamento de sua doença.

§ 4º A permanência da incapacidade laborativa deverá ser atestada por junta 
médica oficial em anos pares, sendo a primeira em prazo não superior a 2 
(dois) anos, seja o benefício concedido de forma administrativa ou judicial, 
para homens até os 65 (sessenta e cinco) anos e para as mulheres até os 60 
(sessenta) anos, ou se o servidor for comprovadamente portador de síndrome 
da imunodeficiência adquirida. 
§ 5º O não comparecimento ou a recusa no fornecimento de documentos 
pelo beneficiário para submeter-se à junta médica oficial acarretará a suspen-
são dos pagamentos, que só será reestabelecido após apresentação do laudo 
pericial.
§ 6º Verificada sua recuperação, o segurado será submetido ao procedimento 
de readaptação até estar apto ao exercício de suas funções da época da con-
cessão do benefício.
Art. 7º Quando o segurado estiver em licença para tratamento de saúde, a 
aposentadoria por incapacidade permanente somente poderá ser concedida 
quando se verificar por laudo emitido por junta médica e ficar demonstrada a 
impossibilidade de readaptação e reabilitação.

Subseção IV
Aposentadoria Compulsória

Art. 8º O servidor público municipal vinculado ao Regime Próprio de Pre-
vidência Social do Município de Angra dos Reis será aposentado compulso-
riamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 
(setenta e cinco) anos de idade.

Subseção V
Aposentadoria do Servidor com Deficiência

Art. 9º Será concedido aposentadoria do servidor com deficiência ao segurado 
do Regime Próprio de que trata esta Lei Complementar, desde que cumpridos 
os seguintes requisitos:
	 I - no caso de deficiência grave:
a)	 25 anos de contribuição, se homem e 20 anos de contribuição, se 
mulher;
b)	 10 anos de serviço público e;
c)	 05 anos no cargo.
	
	 II - no caso de deficiência moderada: 

a) 29 anos de contribuição, se homem e 24 anos de contribuição, se mulher;
b) 10 anos de serviço público e;
c) 05 anos no cargo.
	
    	 III - no caso de deficiência leve:
 
a)	 33 anos de contribuição, se homem e 28 anos de contribuição, se 
mulher;
b)	 10 anos de serviço público e;
c)	 05 anos no cargo.

	 IV - no caso de qualquer grau de deficiência:
 
a) 60 anos de idade, se homem e 55 anos de idade, se mulher;
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b) 15 anos de contribuição para homens e mulheres.
§ 1º O grau de deficiência deverá ser atestado por meio de Laudo Técnico 
Pericial, elaborado por junta médica oficial.
§ 2º Os critérios para a concessão de aposentadoria especial do servidor com 
deficiência e a definição das deficiências grave, moderada e leve, para fins desta 
Lei Complementar, serão displinados em regulamento próprio.

Seção III
Abono Anual

Art. 10. Será devido o abono anual aos beneficiários que tiverem recebido 
aposentadoria ou pensão por morte, pagos pelo Regime Próprio de Previdên-
cia Social do Município de Angra dos Reis.
§ 1º O pagamento do abono anual será proporcional ao número de meses 
em que o segurado recebeu o benefício, sendo a fração igual ou superior a 15 
(quinze) dias considerada como mês integral;
§ 2º O valor do abono anual será correspondente ao valor do benefício mensal 
a que faz jus o beneficiário.

Seção IV
Pensão por Morte

Art. 11. A pensão por morte será concedida a dependente de segurado do 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Angra dos Reis e será 
equivalente a uma cota familiar de 70% (setenta por cento) do valor da apo-
sentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito se fosse apo-
sentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 
5 (cinco) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem 
por cento).
§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão 
reversíveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por 
cento) da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente 
for igual ou superior a 6 (seis).
§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelec-
tual, mental ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será 
equivalente a: 
I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servi-
dor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade per-
manente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social; e
II - uma cota familiar de 70% (setenta por cento) acrescida de cotas de 5 
(cinco) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem 
por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social.
§ 3º Havendo dependente inválido ou com deficiência intelectual e o cálculo 
da pensão superar o valor do teto do Regime Geral de Previdência Social, a 
pensão será a somatória do valor do teto do Regime Geral de Previdência 
Social, acrescida de uma cota familiar de 70% (setenta por cento), mais 5% 
(cinco por cento) por dependente, até o limite de 100% (cem por cento), 
calculada sobre o valor que exceda o teto de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social.
§ 4º Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência in-
telectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do 
disposto no caput e no § 1º.
§ 5º Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 
grave, sua condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, 
por meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, observada revisão periódica na forma da legislação.
§ 6º Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, 
exclusivamente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a de-
pendência econômica.
Art. 12.  O benefício poderá ser requisitado:
I - até 30 (trinta) dias da data do óbito do segurado aposentado ou ativo;
II - do requerimento por escrito protocolado no ANGRAPREV;
III - de decisão judicial no caso de morte presumida.
Parágrafo único. A pensão por morte mencionada no inciso III deste artigo 
será definitiva quando comprovada a morte do segurado ausente.
Art. 13.  Perderá o direito à pensão por morte:
I - quando o filho ou a ele equiparado completar 21 (vinte e um) anos de 
idade;

II - pela morte do pensionista;
III - para filho inválido, pela cessação da invalidez;
IV - quando revertida decisão judicial;
V - com o reaparecimento do segurado;
VI - pelo casamento ou união estável;
VII – pela condenação criminal do dependente, por sentença transitada em 
julgado, na condição de autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou 
de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os 
absolutamente incapazes e os inimputáveis;
VIII - o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qual-
quer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a for-
malização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, 
apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito ao contradi-
tório e à ampla defesa;
IX - em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha verti-
do 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável 
tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado;
X - transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade 
do beneficiário na data do óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de 
vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o 
início do casamento ou da união estável:

a)	 3 anos, com menos de 22 anos de idade;
b)	 6 anos, entre 22 e 27 anos de idade;
c)	 10 anos, entre 28 e 30 anos de idade;
d)	 15 anos, entre 31 e 41 anos de idade;
e)	 20 anos, entre 42 e 44 anos de idade;
f )	 vitalícia, com 45 ou mais anos de idade.

Art. 14. A concessão da pensão por morte a determinado beneficiário não 
estará atrelada à habilitação ou inscrição de outro que importe na exclusão 
ou inclusão de dependente, produzindo para estes efeitos o protocolo de seu 
requerimento.
Art. 15. O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que re-
ceba pensão alimentícia terá direito à pensão em condições de igualdade com 
os demais dependentes.
Art. 16. A condição de dependente é aquela verificada na data do óbito do 
segurado, observados os critérios de comprovação de dependência.
Parágrafo único. Alterações posteriores nas condições dos dependentes não 
gerará direito à obtenção ou manutenção da pensão. 
Art. 17. A suspeita de fraude poderá acarretar a adoção de medidas judiciais 
cabíveis e na imediata suspensão dos pagamentos do benefício até que seja 
realizado processo administrativo interno.
Parágrafo único. Confirmada a fraude, o beneficiário, bem como quem deu 
causa ao evento deverá devolver os proventos recebidos com as devidas cor-
reções, sem prejuízo de respectivas ações de responsabilização administrativa, 
cível e criminal.

CAPÍTULO II
REGRAS DE TRANSIÇÃO

Seção I

Art. 18. Ressalvado o direito de opção pelas normas contidas no art. 4º desta 
Lei Complementar, o servidor público municipal que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até a data de publicação desta Lei Comple-
mentar poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos: 
I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de 
idade, se homem, observado o disposto no § 1º deste artigo;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equi-
valente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se 
homem, observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo.
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso 
I do caput será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessen-
ta e dois) anos de idade, se homem.
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§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2022, a pontuação a que se refere o inciso 
V do caput será acrescida de 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 
100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo 
do somatório de pontos a que se referem o inciso V do caput e o § 2º deste 
artigo.
§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tem-
po de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de contribui-
ção de que tratam os incisos I e II do caput serão:
I - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos 
de idade, se homem;
II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se homem; e 
III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) 
anos de idade, se homem, a partir da data de publicação desta Lei Comple-
mentar. 
§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso 
V do caput para as pessoas a que se refere o § 4º, incluídas as frações, será de 
81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem, 
aos quais serão acrescidos, a partir de 1º de janeiro de 2022, 1 (um) ponto a 
cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 
100 (cem) pontos, se homem.
§ 6º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o in-
ciso I do § 4º será de 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se professora, e 57 
(sessenta e sete) anos de idade, se professor.
Art. 19.  Ressalvado o direito de opção pelas normas contidas nos artigos 4º 
e 18 desta Lei Complementar, o servidor municipal que tenha ingressado no 
serviço público em cargo de provimento efetivo até 31 de dezembro de 2003 
poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;
IV - período adicional de contribuição correspondente 100% (cem por cen-
to) do tempo que, na data de entrada em vigor desta Lei Complementar 
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.
Parágrafo único. Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.
Art. 20. Ressalvado o direito de opção pelas normas contidas nos artigos 4º, 
18 e 19 desta Lei Complementar, o servidor municipal que tenha ingressado 
no serviço público em cargo de provimento efetivo até a data de publicação 
desta Lei Complementar poderá aposentar-se voluntariamente quando pre-
encher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se homem;
II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem;
III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;
IV - período adicional de contribuição correspondente 100% (cem por cen-
to) do tempo que, na data de entrada em vigor desta Lei Complementar 
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.
Parágrafo único. Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.
Art. 21.  Será concedido aposentadoria ao servidor que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até a data de publicação desta Lei Comple-
mentar, cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, desde 
que cumpridos os seguintes requisitos:
I - 20 anos de tempo de serviço público;
II - 05 anos no cargo;

III - 86 (oitenta e seis) pontos; e
IV - 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição.
Parágrafo único. A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias 
para o cálculo do somatório de pontos a que se refere o inciso III deste artigo.

CAPÍTULO III
REGRAS DE CÁLCULO DOS BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA

Art. 22. O cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor público titular 
de cargo efetivo considerará a média aritmética simples das remunerações 
adotadas como base para as contribuições aos regimes de previdência a que 
o servidor esteve vinculado, atualizadas monetariamente, correspondentes a 
100% (cem por cento) do período contributivo, desde a competência julho 
de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competên-
cia.
§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos 
terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral 
do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados 
no cálculo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
§ 2º A média a que se refere o caput deste artigo será limitada ao valor má-
ximo do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social para 
o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implan-
tação do regime de previdência complementar do Município ou que tenha 
exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 a 16 do 
art. 40 da Constituição da República.
§ 3º Poderão ser excluídas da média definida no caput deste artigo as contri-
buições que resultem em redução do valor do benefício, desde que mantido 
o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo ex-
cluído para qualquer finalidade previdenciária, inclusive para o acréscimo a 
que se refere o § 4º, para averbação em outro regime previdenciário ou para a 
obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os artigos 
42 e 142 da Constituição da República.
§ 4º Na hipótese de benefícios concedidos com base nos artigos 4º, 5º, 6º e 
21, os proventos de aposentadoria corresponderão a 60% (sessenta por cen-
to) da média aritmética definida na forma prevista no caput e no § 1º, com 
acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano que exceder o tempo 
de 20 (vinte) anos de contribuição.
Art. 23. No caso de aposentadoria por incapacidade permanente, prevista no 
artigo 6º desta Lei Complementar, quando decorrente de acidente de traba-
lho, de doença profissional ou doença do trabalho, os proventos corresponde-
rão a 100% (cem por cento) da média aritmética definida na forma prevista 
no caput e no § 1º do artigo 22 desta Lei Complementar.
§ 1º Para efeitos desta Lei Complementar, entende-se por acidente de traba-
lho aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou indire-
tamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou por doença 
mental que cause a perda ou a redução, permanente ou temporária, da capa-
cidade para o trabalho.
§ 2º Equipara-se a acidente de trabalho:
I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja 
contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o 
trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 
II – o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
consequência de: 
a) ato de agressão por companheiro de serviço ou terceiro, não provocado 
pelo segurado, no exercício do cargo; 
b) ato de sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro 
de serviço; 
c) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa rela-
cionada ao serviço;
d) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de com-
panheiro de serviço; 
e) ato de pessoa privada do uso da razão;
f ) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 
de força maior.
III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exer-
cício do cargo;
IV – o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de 
serviço: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar 



Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis
Ano XVII - n° 1422 - 21 de Dezembro de 2021 37

prejuízo ou proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo, quando financiada pelo Mu-
nicípio dentro de seus planos para melhor capacitação de seus servidores, 
independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de 
propriedade do segurado; 
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do 
segurado. 
§ 3º Nos períodos destinados à refeição ou descanso, o servidor é considerado 
no exercício do cargo.
§ 4º As aposentadorias decorrentes de incapacidade permanente ou de servi-
dores com deficiência ou de servidores cujas atividades sejam exercidas com 
exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde 
terão os proventos devidos a partir da publicação do ato concessório.
Art. 24. O valor do benefício da aposentadoria de que trata o art. 8º corres-
ponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, 
limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor da média de 60 (sessenta por 
cento) das contribuições, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de 
acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável.
Art. 25. Os proventos de aposentadoria concedidos com base no art. 9º cor-
responderão a 80% (oitenta por cento) da média de contribuições de todo 
o período contributivo, nos termos do § 3º do art. 40 da Constituição da 
República, combinado com art. 1º da Lei Federal nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004.
Parágrafo único. A proporcionalidade, a ser aplicada no cálculo dos proventos 
de aposentadoria de que trata o caput deste artigo, corresponderá ao quo-
ciente entre o somatório do tempo de contribuição com ou sem deficiência, 
ambos ajustados ao grau de deficiência preponderante do servidor, e o tempo 
mínimo fixado para este grau.
Art. 26. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
no art. 18 desta lei corresponderão à totalidade da remuneração do servi-
dor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, para o servidor 
público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de 
dezembro de 2003, e que não tenha feito a opção pelo Regime de Previdência 
Complementar, e que conte com o mínimo de 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, ou, para 
os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º do artigo 18 desta Lei 
Complementar, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) 
anos de idade, se homem.
Parágrafo único. Corresponderá a 60% da média aritmética das contribuições, 
com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuição que 
exceder a 20 (vinte) anos de contribuição, no caso de benefício concedido na 
forma do caput deste artigo, para o servidor público que tenha ingressado no 
serviço público em cargo efetivo até a data de publicação desta Lei Comple-
mentar.
Art. 27.  O valor das aposentadorias concedidas nos termos dos artigos 19 e 
20 desta Lei Complementar corresponderá à totalidade da remuneração no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, em relação ao servidor público 
que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezem-
bro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da 
Constituição Federal.
Parágrafo único. O valor das aposentadorias de que trata o caput deste artigo 
corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética das contribui-
ções, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público em 
cargo efetivo até a data de publicação da presente Lei Complementar.
Art. 28. Os benefícios concedidos com utilização da média de contribuições 
serão calculados com base na média aritmética simples dos salários de con-
tribuição e das remunerações adotadas como base para contribuições ao Re-
gime Próprio de Previdência Social e ao Regime Geral de Previdência Social, 
atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da 
contribuição, se posterior àquela competência.

Parágrafo único. A média a que se refere o caput será limitada ao valor máxi-
mo do salário de contribuição do Regime Geral de Previdência Social para os 
segurados desse regime e para o servidor que ingressou no serviço público em 
cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou 
que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 
a 16 do art. 40 da Constituição da República.
Art. 29. Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo o 

valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de cará-
ter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes 
critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas 
que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do 
servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, consideran-
do-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número 
de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, 
em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vin-
culadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o 
valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público 
no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das 
vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do 
indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de 
respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da 
vantagem.

CAPÍTULO IV
DO REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 30. Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
nos artigos 19 e 26, caput serão reajustados de acordo com o disposto no art. 
7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.
Parágrafo único. Os demais benefícios serão reajustados nas mesmas datas e 
índices utilizados pelo Regime Geral de Previdência Social.

CAPÍTULO V
DO DIREITO ADQUIRIDO AOS BENEFÍCIOS

Art. 31.  Aos servidores e dependentes que implementaram os requisitos para 
obtenção dos benefícios constantes nesta Lei Complementar até a data da sua 
respectiva publicação, aplicam-se a legislação constitucional e infraconstitu-
cional então vigentes.

CAPÍTULO VI
DAS REGRAS DE ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 32.  É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada 
por cônjuge ou companheiro, no âmbito deste regime de previdência social, 
ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de car-
gos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição da República.
§ 1º Será admitida, nos termos do § 2º deste artigo, a acumulação de:
I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime 
de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de 
previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que 
tratam os artigos 42 e 142 da Constituição da República;
II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de 
previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Ge-
ral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência social ou com 
proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os 
artigos 42 e 142 da Constituição da República;
III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 
e 142 da Constituição da República com aposentadoria concedida no âmbito 
do Regime Geral de Previdência Social ou de Regime Próprio de Previdência 
Social.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas no § 1º deste artigo, é assegura-
da a percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte 
de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com 
as seguintes faixas:
I – 100% (cem por cento) do valor igual ou inferior a 1 (um) salário-mínimo;
II - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até 
o limite de 2 (dois) salários-mínimos;
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III - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-míni-
mos, até o limite de 3 (três) salários-mínimos;
	 IV - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-
-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e
	 V - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-
-mínimos.
	 § 3º A aplicação do disposto no § 2º do presente artigo poderá ser 
revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de alteração de 
algum dos benefícios.
	 § 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o 
direito aos benefícios houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor 
desta Lei Complementar.
	 § 5º As faixas estabelecidas nos incisos de I a V do § 2º deste artigo 
terão como referência o valor do salário-mínimo nacional.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

Art. 33. O valor das aposentadorias e pensões no âmbito municipal deverão 
ter como base o teto do Regime Geral de Previdência Social após a instituição 
do regime de previdência complementar.
Art. 34.  Quando se tratar de única fonte de renda formal auferida pelo se-
gurado do Regime Próprio de Previdência Municipal, o valor mínimo para a 
concessão do benefício de pensão será de um salário-mínimo.
Art. 35. O aposentado por incapacidade permanente, independentemente da 
idade, deverá realizar exame médico pericial, sempre que solicitado, sob pena 
de suspensão do benefício.
Art. 36. Os aposentados e pensionistas deverão comparecer no mês de seu 
aniversário para realizar prova de vida, sob pena de suspensão do benefício.
Art. 37. Os valores não pagos de qualquer natureza aos beneficiários prescre-
vem em 05 (cinco) anos, contados da data em que deveriam ter sido pagos.
Art. 38. Fica o Instituto de Previdência Social do Município de Angra dos 
Reis - ANGRAPREV autorizado a proceder, em qualquer momento, à revisão 
administrativa dos benefícios previdenciários concedidos.
Art. 39. Os benefícios previdenciários concedidos pelo ANGRAPREV se-
rão pagos diretamente ao seu beneficiário, sendo vedado qualquer pedido de 
transferência de titularidade, exceto por decisão judicial.
Art. 40.  O requerimento para concessão dos benefícios previdenciários pre-
vistos nesta Lei Complementar deverá ser protocolado no ANGRAPREV, 
acompanhado dos documentos comprobatórios e assinados pelo requerente 
na sede da Autarquia, exceto em casos de doença contagiosa, ausência na 
forma da lei civil e impossibilidade de locomoção.
Parágrafo único. As exceções previstas no caput deste artigo deverão ser devi-
damente comprovadas pelo procurador do requerente, sob pena de indeferi-
mento do pedido.
Art. 41.  São vedados:
I - o pagamento de benefícios com proventos menores que o salário-mínimo 
nacional, exceto nos casos mencionados no artigo 14 desta Lei Complemen-
tar;
II - o pagamento de benefícios com proventos maiores que o subsídio do 
Chefe do Poder Executivo;
III – o recebimento de mais de uma aposentadoria junto ao ANGRAPREV, 
pelo mesmo beneficiário, exceto nos casos previstos na Constituição da Re-
pública;
IV – o recebimento de benefício de pensão quando não existir mais a depen-
dência econômico-financeira;
V – o recebimento de aposentadoria por incapacidade permanente exercendo 
atividade remunerada.
Art. 42.  Poderão ser descontados dos benefícios:
I – os valores pagos indevidamente pelo ANGRAPREV;
II – os impostos de qualquer natureza retidos na fonte;
III – a pensão alimentícia por decisão judicial;
IV – as contribuições e taxas devidamente autorizadas por escrito pelo bene-
ficiário;
V – as contribuições previdenciárias. 
Art. 43. Os benefícios não recebidos em vida pelos segurados do ANGRA-
PREV serão pagos aos seus dependentes e sucessores mediante prévia habili-
tação na forma da lei, independentemente de processo judicial de inventário 
ou arrolamento.
Art. 44. Os benefícios de aposentadoria e pensão concedidos pelo ANGRA-

PREV deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado de Rio de 
Janeiro, para análise e devido registro, na forma do artigo 123, inciso III da 
Constituição do Estado.
Art. 45.  Para efeito de concessão dos benefícios previstos nas seções anteriores 
é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na adminis-
tração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os 
diferentes sistemas de previdência social compensar-se-ão financeiramente, 
na forma da lei federal.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE ABONO DE PERMANÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 46. O servidor público municipal que cumprir as exigências para a con-
cessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto nos artigos 4º e 
18 da presente Lei Complementar e que optar por permanecer em atividade 
fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária, o qual será pago até que seja completada a idade para aposen-
tadoria compulsória.
§ 1º Constitui requisito para receber o abono de permanência de que trata 
o caput deste artigo o efetivo exercício do cargo público do qual o servidor é 
titular e este não se encontrar ausente do serviço público nas hipóteses previs-
tas nos incisos II e IV do artigo 93 da Lei nº 412, de 20 de fevereiro de 1995, 
bem como na hipótese de licença para tratamento da própria saúde quando o 
período de afastamento não superar 30 (trinta) dias. 
§ 2º O recebimento do abono de permanência pelo servidor que cumpriu 
todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos 
integrais ou proporcionais, não constitui impedimento à concessão do benefí-
cio de acordo com outra regra vigente, desde que cumpridos os requisitos pre-
vistos para essas hipóteses, garantida ao segurado a opção pela mais vantajosa.
§ 3º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do órgão 
ou entidade de origem ao qual o servidor se encontra vinculado e será devido 
a partir da data do requerimento do pedido do benefício, ocasião em que o 
segurado exerce opção expressa pela sua permanência em atividade, conforme 
disposto no caput e § 1º deste artigo.
§ 4º Em caso de cessão de servidor ou de afastamento para exercício de man-
dato eletivo, o responsável pelo pagamento do abono permanência será o 
órgão ou entidade ao qual incumbe o ônus pelo pagamento da remuneração 
ou subsídio, salvo disposição expressa em sentido contrário no termo, ato ou 
outro documento de cessão ou afastamento do segurado.
§ 5º O pagamento do abono de permanência ao servidor titular de cargo 
efetivo cessará na data de concessão do benefício de aposentadoria.

CAPÍTULO IX
DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 47. Todo benefício previdenciário será concedido mediante processo ad-
ministrativo regular.
§ 1º A tramitação e os procedimentos nos processos administrativos de con-
cessão de benefícios previdenciários serão objeto de regulamento próprio.
§ 2º O benefício da aposentadoria ao servidor público municipal terá início 
na data em que a respectiva portaria de concessão entrar em vigor, com ex-
ceção da aposentadoria compulsória, que terá início no dia posterior ao ter 
completado 75 (setenta e cinco) anos de idade.
§ 3º Os benefícios previdenciários deverão ser concedidos exclusivamente 
pela Autarquia Previdenciária, sendo vedada inclusão de beneficiários com 
concessões realizadas por outros órgãos municipais.

CAPÍTULO X
DA READAPTAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 48. O servidor público municipal titular de cargo efetivo poderá ser re-
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adaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou 
mental.
Parágrafo único. A readaptação subsiste apenas enquanto permanecer a limi-
tação de que trata o caput deste artigo, devendo ser mantida nesse período a 
remuneração do cargo de origem. 
Art. 49. A aposentadoria por incapacidade permanente ficará reservada ape-
nas a casos excepcionais, quando a readaptação não seja possível ou quando 
o readaptado seja julgado incapaz para toda e qualquer atividade de natureza 
laboral, independentemente da existência de compatibilidade com as atribui-
ções do cargo para o qual o servidor prestou concurso público.
Art. 50. A realização de perícia médica é imprescindível em qualquer um dos 
casos.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51. As regras de elegibilidade para concessão de benefícios de aposen-
tadoria e pensão aos servidores públicos municipais e seus dependentes são 
as elencadas nesta Lei Complementar, ficando revogada a aplicabilidade, no 
âmbito do Município de Angra dos Reis, das normas contidas no § 21 do art. 
40 da Constituição da República e dos artigos 2°, 6° e 6°-A da Emenda Cons-
titucional n° 41/2003 e do art. 3° da Emenda Constitucional n° 47/2005.
Art. 52. O servidor público municipal titular de cargo efetivo mantém o vín-
culo com o RPPS durante o afastamento do cargo para o exercício de mandato 
eletivo em quaisquer dos entes federativos, tornando-se assim filiado ao RPPS 
pelo cargo efetivo e filiado ao RGPS, pelo mandato eletivo.
§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, o cálculo da contribuição ao 
RPPS do Município será feito com base na remuneração do cargo efetivo de 
que o servidor for titular.
§ 2º Será considerado como tempo no cargo efetivo, tempo de carreira e tem-
po de efetivo exercício no serviço público o período em que o servidor estiver 
no exercício de mandato eletivo, não contando, todavia, como tempo espe-
cial, exceto se as atividades eletivas mantiverem a condição especial do cargo 
efetivo de origem.
Art. 53. Os recursos do Regime Próprio de Previdência Social do Município 
de Angra dos Reis poderão ser aplicados na concessão de empréstimos a seus 
segurados, na modalidade de consignados, na forma prevista no art. 9º, § 7º 
da Emenda Constitucional nº 103/2019, observada a regulamentação especí-
fica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional.
Art. 54. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a contar de 01 de janeiro de 2022.
Art. 55. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente:
I – os artigos 145 a 152 e 157 a 164 da Lei nº 412, de 20 de fevereiro de 1995;
II – os artigos 3º a 35 da Lei nº 2.074, de 29 de dezembro de 2008.

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, 21 DE DEZEMBRO DE 2021.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

TERMO DE DISPENSA Nº 047/2021/SAD.SEGES

Processo nº 2021028429, O Secretário-Executivo de Segurança Pública, no 
uso de suas atribuições, resolve contratar por dispensa de licitação, com funda-
mento no artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93, solicitado pela CI 068/2021/
SGRI.DEPOP, fls. 03/04.

1º – OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de segurança patrimonial desarmada, 24 horas de segunda a domingo, com 
reforço diurno aos sábados, domingos e feriados, a serem executados na Praça 
General Osório, Centro de Angra dos Reis, onde encontra-se montada a Vila 
Noel, no período de 07 de dezembro de 2021 à 07 de janeiro de 2022, preser-
vando a estrutura montada.

2º – FAVORECIDO: Cromus Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, 
CNPJ 35.578.956/0001-50.

3º – VALOR TOTAL: R$ 17.496,00 (dezessete mil, quatrocentos e noventa 
e seis reais).

4º – FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será integral de forma úni-
ca.

5º – JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DO FOR-
NECEDOR: Menor preço ofertado, conforme mapa de preços, fl. 75.

6º – PENALIDADES: Aquelas constantes no art. 87 da lei Federal nº 
8.666/93, com a aplicação da multa correspondente a até 5% (cinco por cen-
to) sobre o valor contratado, aplicada de acordo com a gravidade da infração;

7º – DISPOSIÇÕES FINAIS:

7.1 – Os encargos orçamentários correrão por conta da Fonte de Recurso 
Orçamentária de:
Ficha nº 20213700, Dotação nº 20.2001.04.122.0212.2412.33903977.100
10000, Empenho nº 3246.

7.2 – Fica eleito o Foro da Comarca de Angra dos Reis/RJ, para dirimir even-
tuais questões relativas a este processo e decorrente execução contratual.

7.3 – Farão parte integrante do termo equivalente, todos os documentos 
pertencentes ao Processo nº 2021028429, independentes de transcrição. Em 
atendimento ao que estabelece o artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93, RATI-
FICO a Dispensa de Licitação, em favor de Cromus Segurança e Vigilância 
Patrimonial Ltda, CNPJ 35.578.956/0001-50, com fulcro no inciso II, do 
Art. 24 do supracitado diploma legal.

Publique-se.
Angra dos Reis, 21 de dezembro de 2021.

Douglas Ferreira Barbosa
Secretário-Executivo de Segurança Pública

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

Autorizo a realização da despesa, mediante Inexigibilidade, nos termos do 
Termo de Inexigibilidade nº 001/2021 do Processo nº 2021027492, cujo 
objeto, Contratação de prestação de serviços estratégicos de tecnologia da 
informação (TI) pela DATAPREV, seja em favor da Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência – DATAPREV S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 42.422.253/0001-01, no valor total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil 
reais), com fundamento legal no artigo 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, conforme Parecer nº 056/2021/ANGRAPREV.PCJUR, com a aprova-
ção da Procuradoria-Geral, na forma do Decreto nº 11.889, de 25 de janeiro 
de 2021. Dê-se a devida publicidade em conformidade com o art. 26 da Lei 
nº 8.666/93, para que adquira a necessária eficácia.

Angra dos Reis-RJ, 17 de dezembro de 2021.
Luciane Pereira Rabha

Diretora Presidente

P O R T A R I A     No  025/ 2021/ ANGRAPREV

A DIRETORA–PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS – ANGRAPREV, no 
uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº.12.371, de 30 de novembro de 
2021  e considerando os despachos exarados nos autos do Processo Adminis-
trativo nº 2021024525, do Instituto de Previdência Social do Município de 
Angra dos Reis - ANGRAPREV, de 22 de outubro de 2021,

R E S O L V E:

APOSENTAR a servidora MARILENA SOBRAL BAPTISTA SANTIAGO, 
Auxilar de Enfermagem,  Matrícula 7.060, Referência 204, Padrão H, do 
Grupo Funcional da Saúde,  da Parte Permanente da Prefeitura Municipal de 
Angra dos Reis, com base no art. 40, § 1º, Inciso II,  da CF/88, com nova re-
dação dada pela EC 41/2003,com efeitos a contar de 24 de Outubro de 2021,

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE


